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,refação sistemática e teleológica dos dis­
rui pela constitucionalidade da pena de 
·meiro momento, seja aparente a sua não 
mal vigente, diante da ausência de clare­
tanto o autor como a jurisprudência en­
ia de perdimento, desde que sob a obser­
rtitucionais. 

condições para a aplicação da pena de 
n constitucional: (i) a imposição da pena 
~so legal; (ii) submissão ao contraditório 
ru de jurisdição; (iv) o processamento e o 
há de ser feito pela autoridade previa­

rite para a questão (julgador natural); (v) 
) motivação das decisões; (vii) razoabili­
ma no caso concreto; (viii) proibição de 
'ham criar hipóteses sancionatórias ou 
istauração, na órbita administrativa, de 
nesmo fato (non bis in idem); (x) obser­
io da boa-fé objetiva; (xi) aplicação, na 
normas sancionatórias, das mais benig­

'Jdiciário. 

'Je deu origem a este livro recebeu, una­
ia banca as notas máximas (10,0), termi­
~mico de sucesso de Herbert junto aos 
fa Universidade Católica de São Paulo 
ia foi entrecortado pela perda repentina 
a ir ao outro plano. Acompanhei bem de 
1 vi que Herbert, diante da perda inexpli­
buscou forças que só a fé explica para 
e trabalho. Parabéns à Juruá Editora, 
1 esposa, Da/dice Maria Santana, e todos 
a barra" nos momentos dificílimos pelos 

Robson Maia Lins 
Professor da PUC-SP e do IBET 

Conselheiro do Conselho Nacional 
de Educação. Advogado. 
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conclui pela constitucionalidade da pena de 
m primeiro momento, seja aparente a sua não 
'itucional vigente, diante da ausência de clare­
isim, tanto o autor como a jurisprudência en­
ra pena de perdimento, desde que sob a obser­
: constitucionais. 
1 as condições para a aplicação da pena de 
ordem constitucional: (i) a imposição da pena 
irocesso legal; (ii) submissão ao contraditório 
ro grau de jurisdição; (iv) o processamento e o 
·ação há de ser feito pela autoridade previa­
r,petente para a questão (julgador natural); (v) 
s; (vi) motivação das decisões; (vii) razoabili­
da pena no caso concreto; (viii) proibição de 
e venham criar hipóteses sancionatórias ou 
de instauração, na órbita administrativa, de 

pelo mesmo fato (non bis in idem); (x) obser­
"incípio da boa-fé objetiva; (xi) aplicação, na 
ite de normas sancionatórias, das mais benig­
der Judiciário. 
1do que deu origem a este livro recebeu, una­
bros da banca as notas máximas (1 O, O), termi­
acadêmico de sucesso de Herbert junto aos 
1ntificia Universidade Católica de São Paulo 
e glória foi entrecortada pela perda repentina 
,u para ir ao outro plano. Acompanhei bem de 
:, mais vi que Herbert, diante da perda inexpli­
filha, buscou forças que só a fé explica para 
1te este trabalho. Parabéns à Juruá Editora, 
·uerida esposa, Da/dice Maria Santana, e todos 
·aram a barra" nos momentos dificílimos pelos 

Robson Maia Lins 
Professor da PUC-SP e do IBET. 

Conselheiro do Conselho Nacional 
de Educação. Advogado. 
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